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Foram várias reclamações sobre a UPA 
veiculadas pelo jornal, dando voz a 
munícipes que ligaram para a redação 
indignados com a situação e as filas. 
Também coletamos críticas de usuários 
que estiveram nas unidades de saúde e 
não concordaram com pacientes com 
sintomas respiratórios e o público que 
busca pela vacinação dividirem o mesmo 
espaço. Em outras áreas, recebemos e 
divulgamos reclamações sobre buracos, 
mato alto e falta de iluminação, muitas 
delas atendidas pelo poder público com 
agilidade. Isso tudo mostra que o cida­
dão está atento, de olho, e pronto para 
protestar aos quatro cantos sua insatisfa­
ção. Os manifestos dos moradores o 
Pedro Nechar são bons exemplos dessa 
iniciativa popular – apesar de o bairro 
continuar esquecido pelo poder público 
e sem a prometida rotatória. De qual­
quer forma, a participação da comuni­
dade é essencial para a melhoria da 
cidade como um todo, seja através de 
conselhos municipais, consultas públicas 
e mesmo cobrando melhorias ou até 
sugerindo soluções. O próprio Plano 
Diretor, em plena discussão atualmente, 
leva o termo “Participativo” em seu no­
me, justamente porque parte-se do prin­
cípio que seus termos são elaborados 
conforme as demandas sociais e ao 
modo como a sociedade enxerga a cida­
de, e qual futuro deseja para ela. Sabemos 
que, na prática, não é bem assim que a 
coisa acontece e que certas audiências 
públicas são feitas apenas por mera for­
malidade, ainda que com casa cheia. 
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MARINA F. C. GABAS

PRESIDENTE No último dia 06 de 
janeiro a prefeitura 
de Catanduva reali-

zou uma audiência pública 
para tratar sobre alterações ao 
Plano Diretor do município. A 
audiência esteve longe de ser 
tranquila e, desde logo, resul-
tou em diversos questiona-
mentos por cidadãos, institui-
ções, pela mídia e, inclusive, 
representações ao Ministério 
Público.

De forma bastante resumi-
da, o Plano Diretor é a lei que 
disciplina o parcelamento 
(como se dará a criação de 
novos terrenos individualiza-
dos) o uso (qual finalidade 
pode ser dada para imóveis já 
existentes ou construídos) e a 
ocupação do solo urbano 
(quais tipos de construções são 
permitidos para os terrenos em 
cada região do município – 
residencial, de serviços, 
comercial, industrial, etc.).

A grande importância desta 
lei está no fato de o município 
poder, através dela, disciplinar, 
por exemplo, qual a concen-
tração viável de pessoas 
(sejam elas físicas ou jurídi-
cas) nas mais diversas regiões 
do município. E esse regra-
mento é extremamente rele-
vante, pois para cada empresa 
e cada família estima-se um 
consumo de água, de energia, 
qual a quantidade será produ-
zida de esgoto e de lixo, o tipo 
desses resíduos, etc. Também 
é através do planejamento téc-
nico e sério que se deve deter-
minar qual a largura e a espes-
sura dos vias públicas nos 
diversos tipos de loteamentos 
(residenciais, comerciais, 
industriais, abertos, fechados, 
etc.), quantas linhas de ônibus 
serão necessárias (prevendo-se 
inclusive o possível impacto 
na política tarifária do trans-
porte coletivo), se há necessi-
dade de escola e posto de 
saúde e qual o tamanho, quan-
tas salas, quantos professores, 
quantos médicos, etc. Enfim, 
o Plano Diretor deve ser o ins-
trumento básico que possibi-
lita o desenvolvimento susten-
tável de um município. Mas 
nem sempre é assim.

Desde dezembro estamos 
presenciando chuvas que estão 

castigando mais de 10 estados 
brasileiros, principalmente 
Minas Gerais e Bahia. Com 
absoluta certeza podemos 
registrar que grande parte des-
sas ruas alagadas, casas des-
moronando, pontes e tubula-
ções destruídas, pessoas sem 
abrigo, água potável e comida 
são também o resultado da 
ocupação desordenada dos 
espaços urbanos e da “mone-
tização” de áreas periféricas a 
qualquer custo. Em outras 
palavras, são resultado da falta 
de planejamento urbano e de 
leis que deveriam ser implan-
tadas e exigidas.

Quando se tem uma 
enchente, além do excesso de 
chuvas, outras causas (evitá-
veis) são identificadas. A 
impermeabilização excessiva 
do solo (com asfalto, cimento, 
concreto ou outros pisos) que 
traz conforto e comodidade, 
na maioria das vezes acabam 
não permitindo que a água 
infiltre na terra e, em conse-
quência, formam-se as enxur-
radas e inundações. A falta de 
investimentos em tubulações 
corretamente dimensionadas 
para conduzir a água da chuva 
até um local apropriado (rio, 
córrego ou lagoa de conten-
ção) também é uma causa 
bastante comum. Da mesma 
forma, quando um rio trans-
borda, é comum identificar-
mos a falta de desobstrução 
(limpeza) do canal (dragagem) 
ou mesmo o dimensionamen-
to impróprio da largura do 
canal para comportar a época 
das cheias. Em resumo, vê-se 
que, em qualquer caso, há (ou 
houve) omissão do poder 
público!

Para se evitar estas inunda-
ções, o poder público pode: 1) 
implantar mais galerias de 
águas pluviais que possam 
comportar a vazão de grandes 
chuvas e levar essas águas para 
locais apropriados como, por 
exemplo, rios ou bacias de con-
tenção; e/ou 2) evitar que o solo 
naquela região da cidade seja 
mais impermeabilizado, ou 
seja, promover a implantação 
de áreas públicas permeáveis 
ou ainda exigindo que os mora-
dores daquela região tenham 
parte de seus terrenos para 

penetração da água das chuvas, 
a fim de evitar grandes enxur-
radas ou mesmo  que sobrecar-
reguem as galerias (tubulações 
subterrâneas). E é nesses itens 
que tem grande importância o 
plano diretor do município e 
uma fiscalização municipal 
atuante!

Assim como os 10 estados 
atingidos pelas chuvas no Bra-
sil, Catanduva, Rio Preto e 
toda nossa região deve apro-
veitar essas experiências ruins 
para, através de um planeja-
mento adequado, regulamen-
tar legislações e implantar 
políticas públicas que, por um 
lado minimizem problemas 
futuros e, por outro lado, 
incentivem investimentos e o 
desenvolvimento no presente. 
É de vital importância a pro-
dução de leis embasadas em 
trabalhos técnicos confiáveis, 
sendo esta uma responsabili-
dade compartilhada entre os 
poderes executivo e legislati-
vo. Deve-se, nesse momento, 
distinguir a ânsia por ganhos 
financeiros imediatistas dos 
especuladores travestidos de 
“geradores de oportunidades 
e investimentos” daquelas ver-
dadeiras ações que trazem o 
desenvolvimento de forma 
sustentável.

Ao mesmo tempo em que 
o especulador imobiliário se 
FARTA com dinheiro imedia-
to do lucro com a venda de 
terrenos mal planejados e 
implantados sem qualquer 
infraestrutura, FALTA para o 
município verba para resolver 
enchentes, inundações, trans-
porte coletivo, coleta de lixo, 
escolas, creches, médicos, 
professores, asfalto, abasteci-
mento de água, problemas na 
rede de esgoto, remédios, 
merenda, lombadas, semáfo-
ros, segurança, cestas básicas, 
empregos, etc. etc. etc. Gesto-
res públicos, planejemo-nos!

Fabio Rinaldi Manzano 
Advogado, administrador 

público pela Unesp, mestre pela 
Universidade Católica 

Argentina e membro do Grupo 
de Excelência em Gestão 

Pública do Conselho Regional 
de Administração de São Paulo 

– GEGP-CRA/SP. 

PARA ENCHENTE DE OMISSÃO, PLANEJAR, 
FISCALIZAR E GESTÃO É A SOLUÇÃO

Volta a pandemia assas-
sina em todo o Brasil 
após o Natal, festas de 

Ano Novo, após praias lotadas, 
reuniões enormes de família, 
após divertimentos com festa 
e sorrisos tanto no manejo de 
baralho, de dominó, de futebol, 
e muito mais. Existe o perigo 
em potencial por comporta-
mento falso otimista diante do 
contexto nacional potencial-
mente mortal que está atacando 
doente crônico ou com comor-
bidades.

Agora discutem, (só os 
cruéis da nova ordem mundial 
da “municipal e da estadual´”), 
se mantém ou não os desfiles 
desta festa perigosa de Carna-
val, uma festa do vírus e de 
altos porres de bebidas e dro-
gas…

Atualmente, soma-se aos 
incentivos de autoridades e 
privados para lotar campos de 
futebol com fanáticos e obses-

sivos por times que são cegos 
para o perigo de vida. Pessoas 
irracionais que acham que são 
invulneráveis que estão em 
uma hipnose universal longa.

Autoridades públicas e pri-
vadas, repito, são as mais cul-
padas por esta volta gradativa 
da assassina Covid-19 e agora 
da H2N3 (epidemia) porque 
confiaram e confiam cegamen-
te que “vacina protege 100% e 
não seriam contaminados”.

Se conformar com isto é 
não entender que está aí à porta 
de entrada da gravidade poste-
rior de vida.

Toda esta lambança é entre-
vero incentivado por prefeitos 
e governadores, e até pelo 
ministério da saúde que estão 
hipnotizados pelo dinheiro e 
pelo poder.

Hospitais no país, e em SC, 
começam a ficar lotados com 
gente esperando para ser aten-
dida por poucos médicos e 

todos ́ acomodados´ nas calça-
das, em bancos, ou em pé, 
entreverados desde a madruga-
da sombria que existe hoje. E 
as mordomias continuam do 
poder e de políticos. As festas 
anuais ou municipais ainda 
continuam em nome do lucro 
do turismo.

Vacinados e muitos, já estão 
indo para os hospitais e pronto 
socorros. A realidade é quem 
afirma porque as aglomerações 
continuam em cinemas, sho-
ppings, fazendas, casas, bares, 
restaurantes…

Não é chato ou pessimismo 
dizer novamente: vacinado ou 
não todos são vulneráveis e 
dizer que a vacina diminuiu o 
perigo é de uma insensatez 
digna de oscar da imbecilidade.

Dorvalino Furtado Filho
Médico veterinário e pós-

graduado em Administração 
Pública e Sociedade.
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SANTAS CASAS 
COBRAM PROMESSA 

DE BOLSONARO 

Em maio, diante da necessidade indis-
cutível, o governo federal se compro-
meteu a repassar – por meio de Medi-

da Provisória (MP) – R$ 2 bilhões para as 
Santas Casas e hospitais filantrópicos mitigarem 
o rombo financeiro provocado pela pandemia 
nos seus caixas prejudicados há anos pelo sub-
financiamento. Infelizmente, até hoje, apesar 
dos insistentes apelos, os recursos não foram 
liberados e o setor se articulou para viabilizar o 
auxílio emergencial através de Projeto de Lei, 
já aprovado pelo Senado, mas não votado pela 
Câmara, apesar de constar em caráter de urgên-
cia na pauta prevista de várias sessões.  

O fato é que os recursos não chegaram aos 
cofres dos hospitais em 2021 e, mais uma vez, 
Santas Casas e hospitais filantrópicos recorreram 
aos bancos para honrar os décimos terceiros 
salários. 

Para a rede filantrópica, a Covid 19 – que 
mais uma vez se intensifica – representou uma 
tempestade perfeita. Multiplicou inesperada-
mente o prejuízo de um sistema de saúde em 
déficit permanente. Essa deficiência estrutural 
antiga, sem solução, já tornava a falência apenas 
questão de tempo. Agora, até o tempo, como o 
dinheiro, acabou.  Enfrentar a pandemia causou 
uma explosão nos gastos, sobretudo com a aqui-
sição de insumos que dobraram, triplicaram ou 
quadruplicaram de preço, com elevação de até 
15 vezes na quantidade utilizada, como foi o 
caso do kit de intubação. Já a inflação dos equi-
pamentos de proteção individual – EPI’s – ultra-
passou os 400%.  

Neste momento, não há engenharia finan-
ceira possível para viabilizar os compromissos, 
a não ser contrair mais dívidas bancárias.  As 
operações bancárias em créditos consignados 
já ultrapassam R$ 7 bilhões, sendo R$ 2 bilhões 
movimentados nos últimos meses de 2021, em 
volumes recordes de operações realizadas. O 
buraco só cresce. 

Enquanto o SUS recebe o merecido recon-
hecimento pelo desempenho durante a emergên-
cia, é oportuno lembrar o papel da rede filantrópi-
ca nessa estrutura. São quase 2 mil hospitais 
espalhados pelo Brasil e, em muitas cidades, 
representam a única alternativa de atendimento 
gratuito. Respondem por mais de 50% da 
assistência pública total no país e por mais de 
70% dos serviços de alta complexidade, como 
tratamento de câncer e transplantes. São 127 
mil leitos conveniados, com 24 mil deles de 
UTIs. Toda essa estrutura está em risco. 

Especificamente na pandemia, a diária de 
uma UTI para o SUS, destinada à pacientes 
contaminados pelo vírus, em instituição 
filantrópica de grande porte custa R$ 3.401, mas 
o hospital é remunerado com apenas R$ 1.600. 
A rede filantrópica disponibilizou 10 mil leitos 
de UTI Covid para o SUS, que permaneceram 
100% ocupados durante a maior parte do perío-
do pandêmico. 

Há tempos, é urgente uma solução para o 
subfinanciamento da rede filantrópica conve-
niada ao SUS. A tabela SUS remunera apenas 
60% do total dos gastos dos hospitais com o 
atendimento público. 

O subfinanciamento levou ao endividam-
ento. Pela Constituição, é dever do Estado a 
saúde pública e nós estamos fazendo esse dever, 
bancando-a. Não queremos dinheiro público, 
queremos ser remunerados de forma justa pelo 
serviço prestado, para que possamos continuar 
a servir os brasileiros, sobretudo os mais neces-
sitados. No entanto, com a falta de recursos, as 
instituições não conseguem renovar suas estru-
turas físicas e tecnológicas para melhorar a 
qualidade do atendimento e o pior, correm o 
risco de fecharem as portas, situação que já ocor-
reu com diversas entidades. 

O setor filantrópico é a base de um sistema 
de saúde que é exemplo no mundo e luta diari-
amente para ser respeitado pelo governo, com 
remuneração justa, para que possa cumprir com 
a missão de servir ao SUS. É preciso, para hoje, 
uma reestruturação financeira que corrija o 
déficit histórico causado por uma tabela de pro-
cedimentos que não reflete a realidade. Mas, 
ainda antes disso, para ontem, é necessário que 
o governo cumpra o compromisso de repassar 
os R$ 2 bilhões anunciados para cobrir parte do 
rompo que se impõe, garantindo que o dinheiro 
chegue realmente às instituições com base na 
real produção de cada uma. Encerramos o exer-
cício de 2021 sem os recursos prometidos aos 
hospitais e as incertezas no setor são alarmantes. 

A evolução da pandemia da Covid-19 e, 
principalmente, a realidade atual, com a per-
spectiva de continuidade da doença nos próximos 
meses, surto de Influenza e casos de Flurona, 
fica coerente inferir que os impactos econômi-
cos e financeiros produzidos em 2020 já não 
são comparáveis com o cenário de 2022, exig-
indo ações que possibilitem a continuidade dos 
atendimentos à população e a sobrevivência das 
instituições hospitalares, assim como do seu  
ecossistema, para continuar garantindo emprego, 
renda, prestação de serviços e notadamente o 
acesso dos brasileiros à assistência, através do 
SUS. 

A responsabilidade do parlamento e do 
presidente Bolsonaro com as Santas Casas e 
hospitais filantrópicos muda de patamar e espe-
ramos, ao menos, iniciar 2022 com boas notícias 
e a concretização da promessa assumida, ou 
teremos um cenário ainda mais imprevisível. 

Mirocles Véras 
Presidente da CMB - Confederação

das Santas Casas e Hospitais Filantrópicos.
Artigo publicado no jornal

O ESTADO DE S. PAULO.


